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Assunto: INDICAÇÃO N° 5q       /2o23

O(A)  Vereador(a), ANA CARINA DE OLIVEIRA  SANTOS, que a esta subscreve, no

uso   de   suas   atribuições   legais  conferidas  pelo   regimento   intemo,   solicita  a  vossa

excelência  que  seja  submetida  a  presente  indicação  para  apreciação  do  plenário,  e

posterior envio ao (à) Secretário de Cultura, Turismo e Meio-Ambiente, Denilson Alves

Valentim,  INDICANDO-LHE  Que  seja feito  a  implementação  da  Lei  n°  1018/2019,  "

Que  dispões  sobre  a  preservação  do  Patrimônio  Natural  e  Cultural  do  Munici'pio  de

Meruoca,   cria  o  Conselho  Municipal  dp  ,Patrimônio  Cultura  e  institui   o  Fundo  de

Proteção do Patrimônio Cultural de Meruoca - Ce` conforme segue Lei em anexo. .

JUSTIHCATIVA:

0  pedido  fundamenta-se  na  necessida realização  de  serviços  e  ações  que  irão

garantir  a  promoção  e  manutenção  dos  direitos  fundamentais  de  nossos  munícipes.

Buscando-se, assim, promover melhorias em nossa Cidade.

PaçodacâmaraMunicipaldeMeruo`ca{E,Jide 6\®-')T©    de 2o23.
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LEI  1018/2019

MUNICIPAL 0E ME_RuOC^

Moruoca-CE. 04 d® abril d® 2019.

DiBpóe  sol)ro  a  pmnfiívaçao do  Paiíiínónk)  Natuíal
e     Cliltliral     dt7     MLiTiic,liiifi     ílfi     M.!íutií.a.     í:íia     0
Con3elho  Miinicip{il  tlo  l'atilriiftr`iít  {;ultiiííil  e  iiii)tltlJI
o  Fui`do  de  Protoçao  do  Pammônio  Cijltuíal  d®
Meruoca-CE.

0  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MERUOCA,  no uso de suas  atíit.uqf*s (iuo lh®
são  conferidas  pela  Lei  Orgânica  Municipal,  faz saber que  a  Càmara  Munif,ipal  0o
Meruoca, aprovou a seguinte Lei.

CApiTULO I

DA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO NATURAL E CULTURAL

Artigo   1° -A  preservação  do  patrimônio  natural  e  cultural  do  Municipio  dG
Meruoca, Estado do Ceará é dever de todos os seus cidadãos.

Parágrafo único - 0 Poder Público Municipal darâ a devida proteção especial
patrimônio  natural  e  cultural  do  Municipio,  segurido  os  preceitos  desta  Lei  e
regulamentos para tal fim editados.

Artigo 2° - 0 patrimônio natural e cultural do Municipio de Meruoca é constituido
por   bens   móveis   ou    imóveis,    de   natureza   material   ou    imaterial.    tomados
individualmente  ou  em   conjunto.   existentes  dentre  as  zonas  limitrofes  de  seu
território  e  cuja  preservação  seja de  interesse  público,  dado o  seu  valor histórico,
artistico,    ecológico,    bibliográfico,    documental,    religioso,   folclórico,   etnográfico.
arqueológico, paleontológico, paisagístico, turlstico e/ ou cientifico.

Artigo 3°- 0 Município procederá ao tombamento dos bens que constituem o seu
patrimônio  natural  e  cultural  segundo  os  procedimentos  e  regulamentos  desta  tei.
através do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Meruoca -COMPACME.

Artigo 4° - Fica instituído o Livro do Tombo Municipal destinado à inscrição dos
bens  que o  Conselho  Municipal  do  Patrimônio  Cultural  de  Meruoca  considerar de
interesse de preservação para o Município.

CApiTULO 11

DO CONSELHO MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL

Artigo 5° - Fica criado o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Meruoca -
COMPACME, de caráter deliberativo e consultivo, integrante da Secretaria Municipal
de Cultura, Esporte, Lazer e Juventude.
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de Ciiltiira.  rta coi``liçAo h {;"mw `ilo h."„  w í iíi,. „„mm WW .* e
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SecretáTio  Mui`it`,iL`f`l d®  (`.iill`iTa

§   2.   Entre   os   m©i``l`ri`s   Í`oiTieados   pQlo   Pml"   Wu.ii/.tiq!    ú~+àrt   "
escolhidos  cidad€`os  i.e[`it?Sentai`tos  (las  dwf}i3as  p.ritiqsf"  l*]~Isn  *  áí-an  db
cultura e meio ambiente e da sociedade em geíal,

§ 3° Em cada processo o Conselho poderá ouw a opiniáo de eSçrf!Í,iai.çtm |*J-
poderão    ser   técnico-profissionais   da   área    de    cor`he{;imento   e"~m    -m
representante da comunidade de interesse do bem em análise

§  4°  0  exercicio  das  funções  de  Conselheiro  é  considerado  de  re~
interesse público e não poderá ser remunerado.

§  5°  0  Conselho  elaborará  o  seu  regimento  intemo  no  píazo  de  180  diíH  a
contar da posse de seus Conselheiros.

CApiTULO 111

PROCESSO DE TOMBAMENTO

Artigo  6°  -  Para  inscrição  no  Livro  do  Tombo  será  instaurado  processo  pa
iniciativa:

a) da Secretaria Municipal de Cultura através da Divisão de Cunuía..

b) do proprietário do imóvel; e,

c) de quak]uer um do povo.

Parágrafo único - Nos casos das alineas .'b'' e "c'' deste artigo. o reque~to
será dirigido à Divisão da Cultura da Secretaria Municipal de Cu`tuTa.

Artigo   7°   -   0   Conselho   Municipal   de   Patrimônio   Cultural  de  M-  -
COMPACME, poderá propor o tombamento "ex-ofricio" de bens móveis e mióve6 já
tombados pelo Estado e/ou pela União.

Artigo 8° - Os requerimentos do proprietário,  ou de qualquer do pov®` poderao
Ser indeferidos  pela  Divisão da  Cultura  com fundamento em  paremr técnioo. Caso
em que caberá recurso ao COMPACME.

Parágrafo único - 0 pedido de tombamento será instruldo oom clocumentaçao ®
descrição bastante para individualização do bem.
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Munic,ipal  de  Cullura  novos  eatudos.  pamcerea,  vislt.iias  ou  .Wp~  rr"da  rit#
onente o julgamento.

Artigo 11  -A sessão de iulgamento serâ pública e seró coriQdda a pa{a¢a pam
9ue  Seus  membros,   o  proprietário  e  os  particulares  que  `rve.em  pÍ.v"fj  "impugnado o tombamento exponham suas razóes.

Artigo  12  -Na decisào do COMPACME que deteminar o tombanumo de"rà
C0nstaí:

1 -Descrição e documentação do bem.

11 - Fundamentação das caracter(sticas pelas quais o bem será incluido no lrwo
do Tombo.

111   -   Definição   e   delimitação   da   preservação   e   os   parãmetros   de   fmuraEs
instalações e utilizações.

IV - As limitações impostas ao entomo e ambiência do bem tombado. qmri
neffissário.

V - No caso de bens móveis, o procedimento para sua saida do Municipio. e.

Vl   -   No   caso   de  tombamento   de   coleção   de   bens,   relação  das   peçã
componentes da coleção e definição de medidas que garantam sua integridade.

Artigo  13  -A decisão do  COMPACME que determina  a  inscrição definitiva do
bem   no(s)  Livro(s)  do  Tombo  será  publicada  no  Diário  Ofiicial  do  Municipio  de
Meruoca,  flanelógrafos da  Prefeitura  Municipal,  Câmara  Municipal etc.,  oficiada  ao
Registro de  lmóveis para os bens imóveis e ao Registro de Titulos e Doc`m:mtos
para os bens móveis.

Parágrafo  único  -  Havendo  restrições  impostas  aos  bens  do  entomo  setá
oficiado o registro de imóveis para as averbações das matérias respectivas.

Artigo   14   0  tombamento  compulsório  se  fará  de  acordo  com  o  seguime
Pro®SSO:

§1° A Secretaria Municipal de Cultura de Meruoca notificará o proprietário Pam
anuir ao tombamento, dentro do prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da
notificação,  ou  para,  se  o  quiser  impugnar,  oferecer  dentro  do  mesmo  pmzo  as
razões de sua impugnação.
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§ 2° No caso de nao l`iw®T ii``i]u{iiifiçao thnir.. tio i.in7.i flqq.ii"m   wm é falnl   a
Secrolaria  M`mi``.ii)al  de  {`,uli`wa  ittoltwm  d.!t.Mt`  Íi  m..iwn   Íi .... iir.,  Íií,  ijí.tíj  1¢  £0
(Sess®ilta) dias. a c{)i`taí de geLi itit:ehiii`cnto   l)egga ílfií.iqÂu riáíj r.atmíá  íe.:i/rqf7

§  3° Se a  impugmt`.ao for oferecida dentro do prazo as3ií`atJq  .iwá o pí.'Jp®*O
reiiietido ao Coiiselho Muiiicipal do  Patrimóriio Cultiiíal,  que Ílaíá Ík!Í,iqá+Í  a  Íq<.í+?'tíJ.
dei`tro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do seu Íec,ebimemo  [X*sa 4®f,r9Jlo
não caberà recurso.

Artigo    15   -   Se   a    decisão   do   Conselho   for   contrária    ao   `ombamenlo.
imediatamente serão suspensas as limitações  impostas pelo amgo 9° da  píeseme
lei.

CAP[TUL0 lv

PROTEÇÃO E CONSEFtvAÇÃO DE BENS TOMBADOS

Artigo 16 -Cabe ao proprietário do bem tombado a sua proteção e conservação.
segundo os preceitos e determinações desta Lei e do COMPACME.

Artigo 17 -0 bem tombado não poderá ser descaracterizado.

§  1° A restauração,  reparação ou alteração do bem tombado,  somente poderá
ser    feita    em    cumprimento    aos    parâmetros    estabelecidos    na    decisão    do
COMPACME,  cabendo  à  Divisão  de  Cultura  da  Secretaria  Municipal  de  Cuftura  a
conveniente orientação e acompanhamento de sua execução.

§ 2° Havendo dúvida em  relação às prescrições do COMPACME,  haverá  novo
pronunciamento  que,  em  caso de  urgência,  poderá  ser fe-no,  ad  referendum.  pela
Divisão da Cultura da Secretaria Municipal de Cultura.

Aftigo 18 -As construções, demolições, paisagismo no entorno ou ambiência do
bem  tombado  deverão  segujr as  restrições  impostas  por ocasião do tombamento.
Em caso de dúvida ou omissão deverá ser ouvido o COMPACME.

Artigo  19 -Ouvido o COMPACME, a Divisão de Cultura da Secretaria Municipal
de Cultura, poderá determinar ao proprietário a execução de obras imprescindlveis à
conservação do bem tombado, fixando prazo para o seu início e término.

§ 1° Este ato da Divisão de Cultura da Secretaria Municipal de Cunura. será de
oficio ou por solicitação de qualquer do povo.

§ 2° Se o órgão municipal não determinar as obras solicitadas por quak]uer do
Povo.  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  caberá  recurso  ao  COMPACME  que  decidiiá
sobre a determinação, no prazo de 15 (quinze) dias.

CNPJ: 07.598.683/0001-70 -CGF: 06.030.250-0 -Av  Pedro Sampalo, 385 -Dwim Sahtadoí
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA
Artigo 20

início  da  obra,  a  Prefeítura  Municipai  a  executará,  iançancio-se  ém  divida  ati+a  0
montante expendido.

Artigo 21  - As obras de que trata o aítigo anterior poderão ser dispensadas de
pagamento se o proprietário não puder fazê-lo sem comprometer o próprio sustento
e não tiver outro imóvel além do tombado.

Artigo 22  - 0  Poder Público Municipal  pode limitar o uso do bem tombado.  de
sua  vizinhança  e  ambiência,  quando  houver risco  de dano,  ainda que  importe em
cassação de alvarás.

Art.Úo 23 - Os bens tombados de propn.edade do municipio podem ser entregues
Com permissão de uso a particulares, sendo estabelecidas normas precisas para a
preservação pelo COMPACME.

Artigo 24 - No caso de extravio ou furto do bem tombado, o proprietário deverá
dar conhecimento do fato ao COMPACME, no prazo de 48 horas.

Artigo  25  -  0  deslocamento  ou  transferência  de  propriedade  do  bem  móvel
tombado  deverá  ser  comunicado  à  Divisão  da  Cultura  da  Secretaria  Municipal  de
Cultura, pelo proprietário, possuidoí, adquirente ou interessado.

Parágrafo   único   -   Qualquer   venda   judicial   de   bem   tombado   deverá   ser
autorizado pelo Municipio, cabendo a este o direfto de preferência.

Artigo   26   -   0   Poder   Público   Municipal,   ouvido   o   Conselho   Municipal   de
Patrimônio  Cuftural,  poderá  reduzir o  IPTU  e outros  impostos municipais  dos bens
tombados,  sempre  que  seja  indispensável  à  manutenção do bem,  de acordo com
regulamento que para isto expedirá.

§ i° Em nenhum caso a redução poderá uftrapassar 50% do valor do imposto.

§ 2° A redução de impostos será condicionada à presei-vação do bem tombado.

§   3°  A  redução  que  trata  este  artigo  poderá  ser  revogada  a  critério  da
Administração Municjpal.

Artigo 27 - As Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública
direta ou indireta, com competência para a concessão de licenças, alvarás e outras
autorizações  para  construção,  reforma  e  utilização,  desmembramento de terrenos,
Poda ou derrubada de espécies vegetais,  deverão consultar previamente a Divisão
da Cunura da Secretaria Municipal de Cultura, antes de qualquer deliberação, em Se
tratando de bens tombados. respeftando as respectivas áreas envoftórias.

bem tombado não cumprir o píazo rixado para

CAPÍTULO V

- Se o proprietário do
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^iti!ii`    20         ^S    i``\illi`9    li.mtt    §.!`ia    w`loma    llxiidtts    nmM    de    Ckpr,rdo
m!i`il.`i``tti`l{`i  t` 9t.in`` lis..i`liji`tlos M [`wisAo .h .mM ü Shú" M`ii`iíüi,a! de
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Artigti  30     Todns  tB  t`biiis  e  coisas  r.onstruldns  ou  colocadas  om  d®acoído
com os paiAm" t:tsi{`ltt!ltici`los no i{.i``t`i.`ii`t!iiio oii s€m obstgrvâi`cia da amb¢r`cia
ou   vis`i.ilizi`ç.1tt   d{i   bon`   toii`lt{`d{t   dttvtiino   sei.   deiT`olidé`s   ou    retiíadas     Se    o
rt)s[.oi`sé`vt`l  nno  o  ti7t.ti   i`t)  pwm`  deiom`im`d{i  pela  Divisao  da  Cultura,  o  Podeí
Público o fiird o sorá rt}8süi`cido polo r®spoi`sável.

Artigo   31   .   Todo  aqii®l©  qii®.   por  açao  ou   omissao,   ca`isar  dano   ao   bem
ton`bado  iospontlt!i.à  pelos  f.iistos  do  rt3staiHação  ou  reconstrução  e  por  perdas  e
dQi`os. sem pi.ejulzo da respoiisabilidade criminal.

CAPITULO VI

FUNDO DE PROTEÇÁO DO PATRIMÓNI0 CULTURAI DE MERUOCA.

Artigo  32   -   Fica  instit`.ldo  o  Fundo  de  Proteção  do   Patrimônio  Cultural  de
Moruoca -FUNC^M, goiido o rt3presei`tado ativa e passivamente pelo COMPACME.
cujos recursos sorao deslii`ados à execução de serviços e obras de manutençáo e
rei]€ii.os dos bens tt]mbados, a fiindo perdido ou nao, assim coiTio a sua aquis.@ rw.
forma a seí estipulsda em regulameiito.

Artigo 33 - Constituiído receita do FUNCAM de Meruoca:

1 - Dotações orçamon`árias:

11 - Doações e legados de terceiro8:

111 -0 produto das multas aplicadas com base nesta lei:

lv - Os r®ndimentos proveni®ntes da aplicação dos seus necuTSCS; e,

NPJ.  07,£t'l) (it'3/Ot)0'   '0 (:t:'     Ot-,,(':10 2!,0  0 ^v  r`.Wio Süii`paio.  :}8Õ ~ Dww`o  Süwüdoi
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oulios i.ücuiS{}ti ou

disposições em contrário.

Artigo 40 - Revogam-se as disposições

®,,{1-qu® lhç, -lamdeo''na(J(m
Artigo34-0FUNCAMpodoiái`i§tar..or``mlodofim.n.,iam®ni.]amoupassivo,

bemComocelebrarconvéniosoacoidos,compessoasli3it;asoui`iíi.lwaStf!"]íJPOI
objetivo as finalidades do fundo.

Artigo 35 -0 FUNCAM funcionará junto à SecietaTia M`mir.i[>al de r,ultiiía, qob a
orientação do COMPACME, valendo-se de pessoal daquela unidade aidminBtíat.va

Artigo 36 -Aplicar-se-ão ao FUNCAM as normas legais de controk3, píe3ta.jm e
tomadas de contas em geral, sem prejuizo de competência especitica do Tíibunal de
Contas.

Artigo 37 - Os relatórios de atividades,  receitas e despesas do FUNCAM seíão
apresentados semestralmente à Secretaria Municipal de Finanças.

CApiTULO Vll

DISPoslçõES GEFUIS

Artigo  38  -  0  Poder  Público  Municipal  elaborará  regulamento  da  presente  k5i,
naquilo que for necessário,  no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta Lei.

Artigo  39  -  Esta  Lei  entra em vigor na data  da sua  publicação,  revogadas as

Meruoca, 04 de Abril de 2019.

Franci io Fonteles
Prefeito Municipal de Meruoca
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